ESTATUTO DO CENTRO DE ESTUDOS  OLINTO DE OLIVEIRA

CAPÍTULO I – DA FINALIDADE

Artº 1º - O CENTRO DE ESTUDOS OLINTO DE OLIVEIRA S/C – CEOO, inscrito no CNPJ nº68.641.051/0001-00, é uma Associação Civil, entidade autônoma e colegiada, sem fins lucrativos, ligada ao Instituto Fernandes Figueira-IFF/FIOCRUZ, e que tem por finalidade organizar, promover, coordenar e divulgar atividades que contribuam para a missão do IFF, que é de assistência, ensino e pesquisa na área de saúde da mulher, da criança e do adolescente, tendo sede e foro na Av. Rui Barbosa, 716, Flamengo- Rio de Janeiro-CEP:22.250-020/RJ. Rege-se por este Estatuto e pelas disposições legais que lhe sejam aplicáveis.

CAPÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO

Artº 2º - O CEOO possui a seguinte organização: Diretoria, Assembléia Geral e Conselho Fiscal:

I – Diretoria: Diretor(a) Geral, Vice-Diretor(a) Geral, Vice-Diretor(a) de Eventos e Vice-Diretor(a) Financeiro;

Parágrafo Único – Nenhuma remuneração é concedida aos Membros integrantes da Diretoria do CEOO, cujos serviços são considerados relevantes para o IFF. Com o período de Gestão de 3 anos, à partir da data do edital.

CAPÍTULO III – DA DIRETORIA

Artº 3º - À Diretoria do CEOO compete:

I – Promover eventos ligados à missão do IFF/FIOCRUZ;

II – Estimular a comunidade do IFF a participar das decisões políticas e administrativas ligadas à missão do IFF/FIOCRUZ;

III – Apoiar o desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa, assistência e produção científica do IFF tendo em vista o estudo de questões referentes à saúde e à consecução da missão do IFF/FIOCRUZ.

Artº 4º - São atribuições do(a) Diretor(a) Geral do CEOO:

I – Cumprir e fazer cumprir o Estatuto do CEOO;

II – Promover e coordenar os eventos técnico-científicos a cargo do CEOO;

III – Representar a Diretoria do CEOO nas diversas instâncias do IFF/FIOCRUZ, quando convocado;

IV – Criar e coordenar Comissões e/ou Colegiados para o desenvolvimento das atividades pertinentes à sua coordenadoria, sempre que necessário;

V – Convocar e presidir as reuniões da Diretoria do CEOO e Assembléias Gerais;

VI – Promover e estreitar relações com entidades congêneres de órgãos federais, estaduais, municipais ou particulares;

VII – Estimular o entrosamento entre todos os setores do IFF, e destes com as demais Unidades integrantes da FIOCRUZ, com vistas ao desenvolvimento de estudos e debates de questões relativas às atividades do IFF;

VIII – Contratar auditoria externa anual para apreciação do balanço financeiro;

XIX- Aprovar o Planejamento e Orçamento das atividades do CEOO;

IX – Apresentar anualmente, o relatório financeiro a Direção e à comunidade do IFF.

Artº 5º - São atribuições do(a) Vice-Diretor(a) Geral do CEOO:

I- Substituir o(a) Diretor(a) em seus impedimentos eventuais ou definitivos;

II – Coordenar as atividades executivas da Secretaria Administrativa;

III – Secretariar as Assembléias, Reuniões da Diretoria elaborando a pauta bem como as respectivas atas;

IV – Elaborar e expedir o relatório anual das atividades do CEOO, submetendo à aprovação prévia do (a) Diretor(a) Geral do CEOO;

V – Identificar as necessidades e recursos necessários para o desenvolvimento das atividades programadas pelo CEOO e propor a sua aquisição.

Artº 6º - São atribuições do(a) Vice-Diretor(a) de Eventos:

I – Organizar e divulgar a programação das atividades desenvolvidas pelo CEOO, junto à comunidade científica do IFF/FIOCRUZ e outras entidades congêneres;

II – Promover parcerias junto ao IFF e às demais Unidades da FIOCRUZ, assim como às organizações nacionais e estrangeiras a fim de apoiar o desenvolvimento das atividades do CEOO;

III – Elaborar em conjunto com a Diretoria o Planejamento Anual e a previsão orçamentária das atividades do CEOO. 

Artº 7º - São atribuições do(a) Vice-Diretor(a) Financeiro do CEOO:

I – Realizar gestão financeira e orçamentária do CEOO, incluindo doações de instituições e de recursos diretamente arrecadados;

II – Administrar contas bancárias e aplicações financeiras referentes aos fundos do CEOO, juntamente com o Diretor(a);

III – Analisar e aprovar relatório financeiro anual, junto com os demais membros da Diretoria do CEOO.

CAPÍTULO IV- DA ASSEMBLÉIA GERAL

Artº 8º A Assembléia Geral é o órgão deliberativo de mais alto nível e é constituída por membros efetivos, temporários e honorários do CEOO.

( 1º - São considerados membros efetivos do CEOO os servidores de nível superior e médio-técnico do IFF, em pleno exercício de suas funções, que perderão finalidade de associado caso percam o vínculo com IFF.

( 2º - São considerados membros temporários do CEOO, os alunos dos cursos regulares: residentes, mestrandos, doutorandos, especializandos, bolsistas, estagiários de nível médio-técnico e superior, oficialmente registrados no IFF, ou em outro curso de Pós-Graduação a ser criado.

( 3º - São considerados membros honorários do CEOO as personalidades propostas pela Diretoria ou por qualquer de seus membros, aprovadas em Assembléia Geral.

( 4º - A Assembléia Geral do CEOO é convocada anualmente, ou extraordináriamente pelo Presidente do CEOO e ou mediante abaixo-assinado de 50 de seus membros.

( 5º- A Assembléia Geral se reunirá em primeira convocação com a maioria de seus membros, e em segunda convocação, meia hora mais tarde, com qualquer número de associados. As decisões serão tomadas pela maioria simples.

Artº 9º- São atribuições da Assembléia Geral 

I- Aprovar o Estatuto do CEOO, bem como suas alterações;

II- Debater questões específicas de interesse do CEOO;

III- Eleger Comissão Eleitoral e homologar o resultado das eleições;

IV- Avaliar o relatório de atividades anuais desenvolvidas pela Diretoria;

V- Avaliar e aprovar o planejamento anual e a programação orçamentária do CEOO;

VI- Impugnar o processo eleitoral e convocar novas eleições em caso de ilegalidade durante o processo. 

VII- A provar o regimento e os regulamentos próprios, dentre os quais o relativo à aquisição de bens e serviços contendo os procedimentos para a contratação de obras e serviços, compras e alienações propostos pela Diretoria.

CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL

Artº 10º - O Conselho Fiscal será formado por 3 membros efetivos indicados pelo(a) Diretor do IFF.

Parágrafo Único -  São atribuições do Conselho Fiscal:

I- Cumprir e fazer cumprir a legislação, o presente Estatuto e as demais normas interna do CEOO;

II- Conhecer os laudos de auditoria interna e externa;

III- Examinar periodicamente e sempre que achar conveniente os livros contábeis e documentos de escrituração do CEOO e estado do caixa e valores em depósito.

CAPÍTULO VI – DAS SESSÕES GERAIS

Artº 11 - Haverá sessão geral, semanalmente, no Anfiteatro A, às 11:00 horas:

( 1º - Ao Diretor(a) Geral do CEOO caberá a presidência das Sessões. No seu impedimento, caberá ao (à) Vice-Diretor(a) Geral substituí-lo(a).

( 2º - Poderão ser realizadas sessões extraordinárias por iniciativas da Direção do IFF,  Departamentos e Serviços do IFF, desde que aprovadas pela Diretoria do CEOO.

( 3º - Cabe a quem presidir as Sessões designar coordenador, relator, moderador quando se fizer necessário e dependendo da natureza do evento.

CAPÍTULO VII – DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Artº 12º – Integram o patrimônio do Centro de Estudos os bens e direitos adquiridos e a ele doados.

Artº 13º - Os recursos necessários à manutenção do Centro de Estudos são oriundos de:

I- Convênios, contratos ou quaisquer outros ajustes firmados com instituições públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais;

II- Subvenções sociais que lhe sejam transferidas pelo Poder Público;

III- Rendas decorrentes da cobrança de serviços prestados;

IV- Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros pertinentes ao patrimônio sob sua administração;

V- Doações, legados ou heranças;

VI- Empréstimos ou financiamentos junto a organismos nacionais, estrangeiros ou internacionais; e

VII- Outros que porventura lhe sejam destinados, sendo certo que o Centro de Estudos aplicará suas rendas integralmente para as finalidades a que se destina.

Artº 14º - No caso de dissolução do Centro de Estudos, os bens que integram o seu patrimônio, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão doados ou incorporados ao IFF ou a pessoas de direito público ou privado nas três esferas de governo, por proposta da Assembléia.

Artº  15º – A organização e funcionamento da Diretoria do CEOO, se dá através do Regimento Interno que, após aprovação pela Assembléia, disciplinara a sua organização e funcionamento.

CAPÍTULO VII – DAS ELEIÇÕES

Artº 16º - A Diretoria do CEOO é eleita pelos membros efetivos temporários e honorários do CEOO, através de voto secreto.

Artº 17º - O período de gestão da Diretoria é de 3 anos consecutivos, podendo ser reeleito por mais um período, através de nova eleição. 

Artº 18º – O processo eleitoral será conduzido por Comissão Eleitoral, eleita em Assembléia Geral do CEOO:

( 1º - A Comissão Eleitoral será constituída por 1 Presidente, 1 Vice-Presidente e 1 Secretário, pertencentes aos quadros de servidores do IFF.

( 2º - São atribuições da Comissão Eleitoral:

I – Convocar as eleições, determinando o calendário eleitoral;

II – Divulgar o edital de convocação das eleições;

III – Fixar o período de inscrição dos candidatos;

IV – Encaminhar à Diretoria a inscrição dos candidatos para aprovação;

V – Regulamentar a propaganda eleitoral;

VI – Imprimir as cédulas eleitorais ou providenciar a urna eletrônica, estabelecendo a ordem, das chapas através de sorteio realizado em Assembléia Geral com a presença dos Candidatos, em data fixada no calendário eleitoral;

VII – Elaborar a lista nominal dos eleitores;

VIII – Constituir a mesa de votação designando os mesários e estabelecendo normas e procedimentos;

IX – Supervisionar o funcionamento das mesas durante o processo de votação;

X – Realizar a apuração dos votos e encaminhar a Assembléia geral o resultado das eleições para homologação;

XI – Encaminhar os casos omissos a este Estatuto à Assembléia Geral, para deliberação.

Artº 19º - Serão considerados candidatos à eleição para a Diretoria do CEOO os membros efetivos (servidores públicos) do IFF de nível superior.

Artº 20º - Os candidatos à eleição da Diretoria do CEOO serão organizados em chapas, encaminhadas à Comissão Eleitoral, de acordo com o calendário eleitoral.

Artº 21º - Os candidatos deverão apresentar os seguintes documentos junto a Comissão Eleitoral:

I – fotocópia da Carteira de Identidade;

II – fotocópia do CPF;

III- fotocópia do comprovante de residência;

IV – comprovação de vínculo empregatício com o IFF.

Artº 22º - As chapas serão constituídas da candidatura de: 

· Diretor(a) Geral

· Vice-Diretor(a) Geral

· Vice-Diretor(a) de Eventos

· Vice-Diretor(a) Financeiro 

Artº 23º – Cada eleitor poderá votar em apenas uma chapa, sob pena de anulação de voto.

Artº 24º -  A chapa vencedora deverá apresentar 50% dos votos válidos mais um.

Artº 25º - Na mesa de votação deverá constar a lista nominal dos eleitores.

Artº 26º – Para votar o eleitor deverá identificar-se através de Carteira de Identidade ou crachá de identificação funcional do IFF.

Artº 27º - A apuração dos votos será feita pela Comissão Eleitoral em local público.

Artº 28º - Terminada a apuração será proclamada vencedora a chapa que tiver maior número de votos (50% mais um dos votos válidos).

Artº 29º - O resultado final da eleição será comunicado pela Diretoria do CEOO ao Diretor do IFF dentro de 48 horas.

Artº 30º - A posse da nova Diretoria se dará na 1ª Sessão do CEOO, após a apuração pela Diretoria em exercício.

Artº 31º - Caberá recurso por parte de qualquer candidato à Diretoria do CEOO em questões que afetem a lisura do processo eleitoral ou cumprimento deste estatuto, no prazo máximo de 24horas após o encerramento da apuração, devendo ser este levado à Assembléia Geral para exame.

Artº 32º - Em caso de renúncia ou impedimento definitivo da Diretoria como um todo, deverá ser convocada nova eleição.

Artº 33º - Em caso de renúncia ou impedimento definitivo de membro da Diretoria eleita deverá ser designado substituto pelo Presidente do CEOO, homologado pela Assembléia do CEOO.

CAPÍTULO VIII- DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS

Artº 34º - Compete ao Diretor(a) Geral a representação em juízo ou fora dele.

Art. 35º- Os membros da Assembléia não respondem pelas obrigações sociais.

Art. 36º- O presente Estatuto passa a vigorar imediatamente após o seu registro no Cartório competente, revogando-se os anteriores.

Art. 37º- É feito um convênio entre a Direção do IFF e o CEOO, para garantir o ressarcimento do pela utilização espaço físico, uso da luz, água ou qualquer outro gasto que seja pago pelo Instituto. 

Artº 38º - Compete à Assembléia Geral Extraordinária, dissolver o Centro de Estudos, dando destino ao seu patrimônio.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 2009.

Diretoria em Exercício:

__________________________






Olga Maria Bastos









Presidente da CEOO – Gestão 2009/2011

_____________________________

Noélia Ladislau Leite

Secretária Geral – Gestão 2009/2011

__________________________________________

Maria Cristina Pessoa dos Santos

Tesoureira do CEOO – Gestão 2009/2011

__________________________________________

Maria de Fátima Junqueira Marinho

Coordenadora de Eventos do CEOO – Gestão 2009/2011

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO

CENTRO DE ESTUDOS OLINTO DE OLIVEIRA S/C

CNPJ – 68.641.059/0001-00
Aos 24 de setembro de 2009, às 11 horas, em segunda chamada,   atendendo o Edital de Convocação de 02 de julho de 2009, nesta capital na Av Rui Barbosa 716 – Flamengo-RJ, CEP 22.250-020, reuniram-se os membros efetivos e Diretoria em exercício (Gestão 2009-2011), e assinados na relação de presenças em  anexo, nos termos do Estatuto em vigor, atendendo edital de convocação, para deliberarem  quanto a: 

1)- REFORMA ESTATUTÁRIA;


Para presidir o trabalho foi indicado por aclamação Olga Maria Bastos, que escolheu a mim Noélia Ladislau Leite, para secretariá-la. 

Com a palavra a Sra. Presidente, fala da necessidade de reformar o Estatuto Social da Associação, aprimorando-o e adequando-o à legislação vigente, distribuindo a todos, minutas do Estatuto com as reformas sugeridas. Após a devida distribuição, a Assembléia entrou em deliberação por uma hora, tempo este requerido pelos presentes para debate e estudo cuidadoso da reforma sugerida. Decorrido o tempo solicitado, onde se deu o debate de item por item da minuta proposta, restou aprovado por unanimidade a reforma em pauta, que segue em anexo, sendo parte inseparável desta, ficando desta forma reformado e consolidado o Estatuto social da entidade. 

Concluída a reforma estatutária, a Sra. Presidente, declara que as deliberações tomadas na Assembléia Geral em questão, observaram rigorosamente o quorum previsto no Estatuto Social em vigor, passando a palavra para quem quisesse se manifestar, e na ausência de manifesto, como nada mais havia para ser tratado, agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a presente Assembléia Geral, determinando a mim, que servi como secretária, que lavrasse a presente ata e a levasse a registro junto aos órgãos públicos competentes para surtir os efeitos jurídicos necessários. A presente segue assinada por mim e pelo Sra. Presidente e por todos os membros efetivos,  como sinal de  aprovação.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 2009.

______________________________

Presidente

_____________________________

Secretária
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